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Goiânia, 17 de dezembro de 2019.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Estadual Lissauer Vieira
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás

Goiânia-GO

Senhor Presidente,

Com vistas à deflagração do processo legislativo próprio, encaminho à

apreciação de Vossa Excelência cópia da Minuta do Projeto de Lei que regulamenta

a periodicidade do recolhimento do valor da renda líquida excedente do teto

remuneratório constitucional, pelos interinos responsáveis pelas serventias

extrajudiciais do Estado de Goiás (evento 5), bem assim, o Extrato da Ata de

Julgamento do Órgão Especial (evento 12), documentos esses extraídos dos autos

do PROAD nO201904000166012.

Atenciosamente,

WALTER CARLOS LEMES
Presidente
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Projeto de Lei nO /2019

Regulamenta a periodicidade do recolhimento do valor da renda

líquida excedente do teto remuneratório constitucional, pelos

interinos responsáveis pelas serventias extrajudiciais do Estado de

Goiás

A Assembleia Legislativa do Estado de Goiás, nos termos do art. 10 da Constituição Estadual,

decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1°. Os responsáveis interinamente pelas unidades dos serviços notariais e registrais vagos

~. recolherão mensalmente ao Tribunal de Justiça o valor da renda líquida excedente a 90,25% dos

subsídios de. Ministro do Supremo Tribunal Federal, considerando-se as receitas e despesas do

respectivo mês.

Art. 2°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

JUSTIFICATIVA:

O Projeto de Lei que ora envio à apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa

regulamenta a periodicidade do recolhimento do valor da renda líquida excedente do teto

remuneratório constitucional, pelos interinos responsáveis pelas serventias extrajudiciais vagas do

Estado de Goiás.

A presente iniciativa justifica-se em razão da edição do Provimento 76/2018

do Conselho Nacional de Justiça que, ao estipular a periodicidade trimestral do referido
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recolhimento, ressalvou a possibilidade de fixação de prazo diverso, desde que houvesse previsão

legal na unidade federativa (art. 2°, inciso VI, do Provimento 76/2018).

Desta forma, o projeto de lei apresentado visa que o recolhimento continue a

ser realizado mensalmente, a fim de evitar possível aumento de inadimplência, uma vez que o

período de 03 (três) meses revela-se por demais dilatado e poderia impactar diretamente na

arrecadação deste poder.

Outrossim, o recolhimento mensal evitará o desequilíbrio do fluxo de caixa,

haja vista que, caso seja trimestral, a arrecadação deixaria de ser constante e a oscilação 'no

recebimento dos recursos poderia comprometer a capacidade de pagamentos deste Poder

Judiciário.

Ressalto, ainda, que o recolhimento trimestral traria dificuldade no controle

da segurança e na rentabilidade das aplicações por parte do respondente uma vez que, no

trimestre, eventuais excedentes mensais deveriam ser aplicadas em Instituições Financeiras a fim

de que o capital excedente não perca o seu valor no decurso do tempo. Como é sabido, as
instituições bancárias negociam individualmente, com diferentes fundos e taxas de rentabilidade, o

que tornaria inviável a padronização e o controle dessas operações financeiras pelo Tribunal de

Justiça.

Por fim, vale ressaltar que o presente Projeto de Lei é resultado de

discussões ocorridas no âmbito da Corregedoria-Geral da Justiça e Diretoria Financeira do Tribunal

de Justiça e demonstra os esforços deste Poder Judiciário no combate efetivo à evasão de receitas
públicas, conforme estabelece o artigo 66 da Lei 14.376/2002.

Diante do exposto, submete-se esta proposição à análise e aprovação desta

Casa Legislativa.

Goiânia, 09 de maio de 2019.
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PODER JUDICEARIO
Tribunal de Justi~ do Estadode Goiás

ÓRGÃO ESPECIAL

EXTRATO DE ATA

PROAD N° 201904000166012

Nome: CENTRAL ARRECADAÇÃO JUDICIAL - DIRETORIA FINANCEIRA

Presidiu a Sessão: NICOMEDES DOMINGOS BORGES - Vice-Presidente

Assunto: Projeto de Lei

Data da Sessão: 11/12/2019

DECISÃO: O Órgão Especial, à unanimidade de votos, aprovou a minuta do

Projeto de Lei, apresentada no evento de nO5, que regulamenta a periodicidade do recolhimento

do valor da renda líquida excedente do teto remuneratório constitucional, pelos interinos

responsáveis pelas serventias extrajudiciais do Estado de Goiás.

VOTARAM PELA APROVAÇÃO:

.# DEsa.BEATRIZ FIGUEIREDO FRANCO

DES. LEOBINO VALENTE CHAVES

DES. GILBERTO MARQUES FILHO

DES. JOÃO WALDECK FELlX DE SOUSA

DES. GERSON SANTANA CINTRA

DESa.CARMECY ROSA MARIA ALVES DE OLIVEIRA

DES. NICOMEDES DOMINGOS BORGES

DESa. SANDRA REGINA TEODORO REIS

DES. OLAVO JUNQUEIRA DE ANDRADE

DES. JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA

DES. MARCUS DA COSTA FERREIRA

DES. LUIZ CLÁUDIO VEIGA BRAGA

DES. JEOVÁ SARDINHA DE MORAES (Subst. do Des. Ney Teles de Paula)

AUSENTES OCASIONAIS:

DES. WALTER CARLOS LEMES

DES. CARLOS ESCHER

DES. KISLEU DIAS MACIEL FILHO

DES. NORIVAL SANTOMÉ

À Secretaria-Executiva da Presidência para os devidos fins.

Goiânia, 11 de dezembro de 2019.

Sabrina Oliveira S. Mesquita
Secretária do Órgão Especial
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Goiânia, 17 de dezembro de 2019.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Estadual Lissauer Vieira
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
Goiânia-GO

Senhor Presidente,

Com vistas à deflagração do processo legislativo próprio, encaminho à
apreciação de Vossa Excelência cópia da Minuta do Projeto de Lei que regulamenta

a periodicidade do recolhimento do valor da renda líquida excedente do teto

remuneratório constitucional, pelos interinos responsáveis pelas serventias
extrajudiciais do Estado de Goiás (evento 5), bem assim, o Extrato da Ata de

'Julgamento do Órgão Especial (evento 12), documentos esses extraídos dos autos

do PROAD 'no201904000166012.

Atenciosamente,

WALTER CARLOS LEMES
Presidente
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Projeto de Lei nO /2019

I

Regulamenta a periodicidade do recolhimento do valor da renda

líquida excedente do teto remuneratório constitucional, pelos

interinos responsáveis pelas serventias extrajudiciais do Estado de

Goiás

A Assembleia Legislativa do Estado de Goiás, nos termos do art. 10 da Constituição Estadual.

decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1°. Os responsáveis interinamente pelas unidades dos serviços notariais e registrais vagos

recolherão mensalmente ao Tribunal de Justiça o valor da renda líquida excedente a 90,25% dos

subsídios de..Ministro do Supremo Tribunal Federal, considerando-se as receitas e despesas do

respectivo mês.

Art. 2°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

JUSTIFICATIVA:

O Projeto de Lei que ora envio à apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa

regulamenta a periodicidade do recolhimento do valor da renda líquida excedente do teto

remuneratório constitucional. pelos interinos responsáveis pelas serventias extrajudiciais vagas do

Estado de Goiás.

A presente iniciativa justifica-se em razão da edição do Provimento 76/2018

do Conselho Nacional de Justiça que, ao estipular a periodicidade trimestral do referido
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recolhimento, ressalvou a possibilidade de fixação de prazo diverso, desde que houvesse previsão

legal na unidade federativa (art. 2°, inciso VI, do Provimento 76/2018).

Desta forma, o projeto de lei apresentado visa que o recolhimento continue a

ser realizado mensalmente, a fim de evitar possível aumento de inadimplência, uma vez que o

período de 03 (três) meses revela-se por demais dilatado e poderia impactar diretamente na

arrecadação deste poder.

Outrossim, o recolhimento mensal evitará o desequilibrio do fluxo de caixa,

haja vista que, caso seja trimestral, a arrecadação deixaria de ser constante e a oscilação 'no

recebimento .dos recursos poderia comprometer a capacidade de pagamentos deste Poder

Judiciário.

Ressalto, ainda, que o recolhimento trimestral traria dificuldade no controle

da segurança e na rentabilidade das aplicações por parte do respondente uma vez que, no

trimestre, eventuais excedentes mensais deveriam ser aplicadas em Instituições Financeiras a fim

de que o capital excedente não perca o seu valor no decurso do tempo. Como é sabido, as

instituições bancárias negociam individualmente, com diferentes fundos e taxas de rentabilidade, o

que tornaria inviável a padronização e o controle dessas operações financeiras pelo Tribunal de

Justiça.

Por fim, vale ressaltar que o presente Projeto de Lei é resultado de

discussões ocorridas no âmbito da Corregedoria-Geral da Justiça e Diretoria Financeira do Tribunal

de Justiça e demonstra os esforços deste Poder Judiciário no combate efetivo à evasão de receitas

públicas, conforme estabelece o artigo 66 da Lei 14.376/2002.

Diante do exposto, submete-se esta proposição à análise e aprovação desta

Casa Legislativa.

Goiânia, 09 de maio de 2019.
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PO,I)ER JUDIClARIO
Tribuo?I ..de.Ju$tiça do Estado ~ Goiás

ÓRGÃO ESPECIAL

EXTRATO DE ATA

PROAD N° 201904000166012

Nome: CENTRAL ARRECADAÇÃO JUDICIAL - DIRETORIA FINANCEIRA

Presidiu a Sessão: NICOMEDES DOMINGOS BORGES - Vice-Presidente

Assunto: Projeto de Lei

Data da Sessão: 11/12/2019
DECISÃO: O Órgão Especial, à unanimidade de votos, aprovou a minuta de

Projeto de Lei, apresentada no evento de nO5, que regulamenta a periodicidade do recolhimentc

do valor da renda líquida excedente do teto remuneratório constitucional, pelos interinm

responsáveis pelas serventias extrajudiciais do Estado de Goiás.

VOTARAM PELA APROVAÇÃO;

~'DEsa,BEATRIZ FIGUEIREDO FRANCO

DES. LEOBINO VALENTE CHAVES

DES. GILBERTO MARQUES FILHO

DES. JOÃO WALDECK FELlX DE SOUSA

DES. GERSON SANTANA CINTRA

DEsa.CARMECY RosA MARIA ALVES DE OLIVEIRA

DES. NICOMEDES DOMINGOS BORGES

DESa. SANDRA REGINA TEODORO REIS

DES. OLAVO JUNQUEIRA DE ANDRADE

DES. JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA

DES. MARCUS DA COSTA FERREIRA

DES. LUIZ CLÁUDIO VEIGA BRAGA

DES. JEOVÁ SARDINHA DE MORAES (Subst. do Des. Ney Teles de Paula)

AUSENTES OCASIONAIS;

DES. WALTER CARLOS LEMES

DES. CARLOS ESCHER

DES. KISLEU DIAS MACIEL FILHO

DES. NORIVAL SANTOMÉ

À Secretaria-Executiva da Presidência para os devidos fins.

Goiânia, 11 de dezembro de 2019.

Sabrina Oliveira S. Mesquita
Secretária do Órgão Especial
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EMENDA EM PLENÁRIO

Versam os autos a respeito de projeto de lei que regulamenta a

periodicidade do recolhimento do valor da renda líquida excedente do teto

remuneratório constitucional, pelos interinos responsáveis pelas serventias

extrajudiciais do Estado de Goiás.
r

Segundo o que alega, o projeto de lei apresentado visa que o

recolhimento continue a ser realizado mensalmente, a fim de evitar possível

aumento de inadimplência, uma vez que o período de 03 (três) meses revela-se

por demais dilatado e poderia impactar diretamente na arrecadação deste poder.

Nesse ínterim, a propositura em tela, embora apresentar-se sem vício

de constitucionalidade, merece a seguinte emenda para garantir maior

segurança jurídica ao Estado de Goiás.

1) EMENDA ADITIVA: Acresce o artigo 2° à presente proposta
renumerando-se os demais:

"Art. 2° As unidades dos serviços notariais e registrais vagas ou

ocupadas por interinos serão providas em até 12 meses

exclusivamente por meio de concurso público."

JUSTIFICATIVA

A presente emenda tem o condão de assegurar que as serventias

ditas vagas pelo autor sejam providas definitivamente em concordância com as

regras constitucionais que regem o provimento de concurso público.
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O princípio do concurso público é de observância obrigatória e,

portanto, deve ser adotado em todas as esferas de governo e em todos os

Poderes.

ALEGO
A5S£Mm.EJA LEGISLATtVA DO ESl'ADO DEGOlÁS

A CASA É SUA
JlDEI.EGADO
...HUMBERTO TEÓF'LO

Assembleia Legislativa do Estado de Goiás 1Gabinete 15 n1h.. 6W~~A9PPEX9CL5uslv10:::A6DE446
Palácio Alfredo Nasser - Alameda dos Buritis, n" 231, Setor Oeste ~ ~ IIIP'

Goiânia, Goiás 1623221-3105/ delegadohumbertoteofílo@al.goJeg.br


	00000001
	00000002
	00000003
	00000004
	00000005
	00000006
	00000007
	00000008
	00000009
	00000010
	00000011
	00000012
	00000013
	00000014
	00000015
	00000016
	00000017
	00000001
	00000002

